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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assistência Técnica do Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, Termos de Convênios a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e as Prefeituras Municipais de: Monteiro Lobato, Jarinu, Itatiba, Guaimbê, Roseira, Tambaú, Porto Ferreira, Campo Limpo Paulista, Macatuba, Cajobi, Lençóis Paulista e Itirapuã, objetivando assegurar a continuidade da implantação e do desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, nos termos do Decreto nº 51.673/07.

O Decreto nº 51.673/07 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, mediante transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como os procedimentos pertinentes quanto ao pessoal docente, técnico e administrativo. Tal programa implica repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, correspondente ao número de matrículas, assumidas pelos Municípios, e reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal alocado, a pedido, à disposição das Prefeituras Municipais, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos, a contar das datas de assinaturas.

1.2 APRECIAÇÃO

Além dos documentos jurídicos formais, necessários para a instrução de processos de Convênios do Estado com Prefeituras Municipais, foram juntados aos presentes protocolados:

1. Planos de Trabalho dos Municípios contendo Justificativas, Diretrizes, Objetivos, Metas, Ações, Indicadores, Planos de Aplicações dos Recursos e Cronogramas de Desembolsos Financeiros.

2. Informações da Equipe FUNDEB/SEE, na qual constam os valores dos recursos financeiros a serem transferidos aos Municípios, no presente exercício, com base no valor médio do custo aluno/mês, e as estimativas do valor do reembolso que as Prefeituras conveniadas deverão fazer à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante as vigências dos Convênios, com base nos valores das planilhas “Demonstrativos das Despesas Mensais dos Recursos Humanos Afastados”, expedidas pelo DRHU/SEE.

3. Informações favoráveis da Equipe de Municipalização da SEE referentes às análises e aprovações das documentações e dos Planos de Trabalho, exigidos para celebração de Convênios, de acordo com o Decreto nº 40.722/96, alterado pelo Decreto nº 45.059/00, o Decreto nº 52.479/07 e com a legislação em vigor.

4. Cópias do Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007.

5. Minutas dos Termos de Convênios, preparadas pela Equipe Técnica de Convênios da SEE, conforme o modelo padrão anexo ao Decreto nº 51.673/07.

6. Informações favoráveis da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE da SEE.

7. Pareceres da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, favoráveis aos referidos Ajustes, nos quais lembram que após terem sido formalizados os presentes Convênios, deverá ser dado ciência dos mesmos à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal 8.666/93, bem como, ainda, que os valores destes Ajustes que não ultrapassam R$ 5.000.000,00, no tocante aos desembolsos do Estado, não terão necessidade de conterem manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual 41.165, de 20-09-1996, com redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-09. Após manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos serão alçados ao Senhor Secretário da Educação, a quem compete celebrar Convênios, conforme termos do artigo 1º do Decreto nº 51.673/07.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Convênios a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de: Monteiro Lobato, Jarinu, Itatiba, Guaimbê, Roseira, Tambaú, Porto Ferreira, Campo Limpo Paulista, Macatuba, Cajobi, Lençóis Paulista e Itirapuã, objetivando assegurar a continuidade da implantação e do desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, nos termos do Decreto nº 51.673/07.

No quadro-resumo abaixo, são apresentados, também, os valores constantes das Cláusulas Quinta dos citados Termos de Convênios: 

	Município
	Estimativa - Recursos a serem repassados pela SE/FUNDEB

Exercícios de 2009 – R$
	Estimativa - Reembolso ao Estado durante a vigência do Convênio – R$

	MONTEIRO LOBATO
	NIHIL
	            136.836,60

	JARINU
	NIHIL
	         1.338.889,80

	ITATIBA
	NIHIL
	       17.647.755,60

	GUAIMBÊ
	NIHIL
	            557.843,40

	ROSEIRA
	NIHIL
	         1.639.128,00

	TAMBAÚ
	NIHIL
	         2.788.120,80

	PORTO FERREIRA
	NIHIL
	         3.440.068,20

	CAMPO LIMPO PAULISTA
	NIHIL
	         8.081.568,60

	MACATUBA
	NIHIL
	         1.104.289,80

	CAJOBI
	NIHIL
	         3.199.777,80

	LENÇÓIS PAULISTA
	154.635,00
	         3.615.267,00

	ITIRAPUÃ
	NIHIL
	            158.341,20


São Paulo, 23 de julho de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora A.P.Ravelli
                                 Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

São Paulo, 29 de julho de 2009

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                                                             Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de agosto de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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